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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 196/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2025 
PROCESSO DIGITAL N° 24606/2025 
VALIDADE: 12(doze) meses 
 

CONTRATO Nº 606/2025 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ARAPONGAS E 
GE HEALTHCARE DO BRASIL COMERCIO E SERVICOS PARA EQUIPAMENTOS MEDICO-
HOSPITALARES LTDA.   
 
O MUNICIPIO DE ARAPONGAS, pessoa jurídica de direto público, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 76.958.966/0001-06, com sede na cidade de Arapongas, Estado do Paraná, na Rua Garças, 
750, Centro, representado pelo Prefeito Municipal, RAFAEL FELIPE CITA, inscrito no CPF/MF 
sob o nº ***.185.279-**, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) GE HEALTHCARE DO 
BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.029.372/0002-21, sediado(a) na Rua Vereador 
Joaquim Costa, 1405 – Galpão 07, Campina Verde Contagem/MG, CEP 32150-240, e-mail: 
governo.brasil@gehealthcare.com / danilo.zachari@geheathcare.com, telefone: (11) 95663-
5374, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por sua procuradora 
FLÁVIA COSTA PAULINO, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o n° ***.124.828-**, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 196/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 082/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de aparelho de ultrassom doppler, em 
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Qtd. Descrição Marca 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 1 APARELHO DE ULTRASSOM PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES GINECOLÓGICOS, OBSTÉTRICOS, 
ABDOMINAIS, VASCULARES, CARDIOLÓGICOS, 
UROLÓGICOS, ORTOPÉDICOS, PEQUENAS 
PARTES, BLOQUEIOS PERIFÉRICOS, EMERGÊNCIA 
E REUMATOLOGIA, PARA APLICAÇÃO ESPECÍFICA 
NAS ÁREAS DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, 
POSSIBILITANDO OUTRAS APLICAÇÕES CLÍNICAS 
COMO UROLOGIA, VASCULAR, NEUROLOGIA E 
PEQUENAS PARTES.
ULTRASSOM TRANSPORTÁVEL SOBRE RODÍZIOS 
COM FREIO. PAINEL DE CONTROLE ERGONÔMICO 
COM AJUSTE ELÉTRICO DE ALTURA, TECLADO 
FLUTUANTE (+/- 40GRAUS), ROTAÇÃO E BRAÇO 
ARTICULADO PARA MONITOR.
TELA TOUCHSCREEN COM 10.1" POLEGADAS 
MULTITOUCH COM TGC DIGITAL.
MONITOR DE ALTA RESOLUÇÃO DE PELO MENOS 
23 POLEGADAS WIDESCREEN LED COM SUPORTE 
ARTICULADO COM AJUSTES DE ALTURA E 
MOVIMENTO LATERAL E ANGULAÇÃO.
SOFTWARE COM INTERFACE DO USUÁRIO NO 

GE 
Modelo: VOLUSON S8t 
REGISTRO MS:  
80071260184 
FABRICANTE:  
GE ULTRASOUND  
KOREA, LTD - CORÉIA 
DO SUL. 

166.390,00 166.390,00 
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IDIOMA PORTUGUÊS.
PLATAFORMA BASEADA NO SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS;
FORMAÇÃO DE IMAGENS HARMÔNICAS DE 
TECIDOS COM TECNOLOGIA DE INVERSÃO DE 
PULSO DOPPLER DE CORES ADAPTÁVEL, COLOR 
POWER ANGIO (CPA), MODOS DOPPLER PW/CW, 
FORMAÇÃO DE IMAGENS PW E DOPPLER 
TECIDUAL, MODO DE COMPARAÇÃO DE COR 
RECURSOS: TRIPLEX, DUAL (DUPLO) E DUPLEX 
MODO M ANATÔMICO E MODO M COLORIZADO; 
REVISÃO DE CINELOOP, PACOTE DE SOFTWARE 
DE ANÁLISE INCLUI MEDIÇÕES DE IMAGENS 
GERAIS COMUNS, CÁLCULO E RELATÓRIOS.
FUNÇÃO "CINE LOOP", OU EQUIVALENTE, PARA 
REVISÃO DE IMAGENS. 
MEMÓRIA CINE DE PELO MENOS 400 MB.
COM PELO MENOS 1.714.833 CANAIS DE 
PROCESSAMENTO DIGITAL.
PROFUNDIDADE DE PENETRAÇÃO DE PELO 
MENOS 33 CM.
FRAME RATE SUPERIOR A 1.200 QUADROS POR 
SEGUNDO 
IMAGEM NO MONITOR EM MODO B COM 256 NÍVEIS 
DE CINZA.
FAIXA DINÂMICA DE PELO MENOS 265 DB.
TECNOLOGIA QUE UTILIZA UMA COMBINAÇÃO DE 
TÉCNICAS AVANÇADAS DE ILUMINAÇÃO DA PELE 
E SOMBREAMENTO PARA EXIBIR IMAGENS COM 
PROFUNDIDADE E CLAREZA SEM PRECEDENTES.
SOFTWARE QUE AJUSTA A ESPESSURA DA FATIA 
EM IMAGENS 3D OU 4D PARA AJUDAR A 
MELHORAR A RESOLUÇÃO DE CONTRASTE 
USANDO TÉCNICAS DE RENDERIZAÇÃO ÓSSEA E 
TECIDUAL. 
CAPACIDADE PARA OBTER QUALQUER VISÃO DE 
UM VOLUME DESENHANDO UMA LINHA, CURVA, 
POLI-LINHA OU RASTREAMENTO ATRAVÉS DE UMA 
ESTRUTURA QUE PERMITE VISTAS DE 
ESTRUTURAS DE FORMA IRREGULAR.
RECURSO DOPPLER BIDIRECIONAL QUE REDUZ A 
SOBRESCRIÇÃO E AUMENTA A SENSIBILIDADE 
SOBRE A COR CONVENCIONAL DOPPLER.
SOFTWARE QUE AJUDA A SIMPLIFICAR A ANÁLISE 
E A DOCUMENTAÇÃO DE ESTUDOS DINÂMICOS, 
EXIBINDO SIMULTANEAMENTE VISÕES DE 
MÚLTIPLAS FATIAS PARALELAS DE UM CONJUNTO 
DE DADOS DE VOLUME.
CAPACIDADE 3D E 4D (3D EM TEMPO REAL), COM 
VISUALIZAÇÃO MULTIPLANAR E IMAGEM 
VOLUMÉTRICA 4D DE NO MÍNIMO 44 VOLUMES 
POR SEGUNDO.
SOFTWARE DE EXPOSIÇÃO DE IMAGENS 
ADQUIRIDAS ATRAVÉS DE CORTES 
TOMOGRÁFICOS.  
SOFTWARE PARA AQUISIÇÃO DE VOLUME CINE DO 
CORAÇÃO FETAL UTILIZANDO A TÉCNICA DE 
CORRELAÇÃO ESPACIAL-TEMPORAL (STIC). 
EXTRAI E EXIBE AUTOMATICAMENTE AS 
VISUALIZAÇÕES CARDÍACAS RECOMENDADAS 
PADRÃO A PARTIR DE UMA ÚNICA AQUISIÇÃO DE 
VOLUME. 
SOFTWARE CAPACITADO PARA O FOLÍCULO 
/ANTRAL (CONTAGEM) AUTOMATIZADA DE 
VOLUMES /ANTRAL BASEADO EM SONOGRAFIA 
CALCULA AUTOMATICAMENTE O NÚMERO, AS 
DIMENSÕES E O VOLUME DE ESTRUTURAS 
HIPOECÓRICAS PARA MONITORAMENTO DE 
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FOLÍCULOS OU CONTAGEM DE FOLÍCULOS.
SOFTWARE QUE FAZ O PROTOCOLO DE EXAME 
FLEXÍVEL E PERSONALIZÁVEL AJUDA A REDUZIR O 
TEMPO NECESSÁRIO PARA REALIZAR E 
DOCUMENTAR OS RESULTADOS, ORIENTANDO-O 
ATRAVÉS DE UM EXAME DE FORMA MAIS 
EFICIENTE, AUXILIANDO NA ANOTAÇÃO, MEDIÇÃO 
E RELATÓRIOS.
REALIZA MEDIDAS SEMI-AUTOMÁTICAS DA 
BIOMETRIA FETAL, DIMINUINDO A QUANTIDADE DE 
TECLAS PRESSIONADAS. MEDIDAS DISPONÍVEIS: 
BPD, HC, AC, HL E FL.
SOFTWARE QUE REALIZA A MEDIDA SEMI-
AUTOMÁTICA PADRONIZADA DAS 
TRANSLUCÊNCIAS NUCAL E INTRACRANIANA.
SOFTWARE QUE SIMPLIFICA A RENDERIZAÇÃO DO 
VOLUME, AUTOMATIZANDO A POSIÇÃO DA LINHA 
DE REFERÊNCIA EM IMAGENS 3D E 4D.
SOFTWARE COM A CAPACIDADE DE FORMA 
AUTOMÁTICA E EM TEMPO REAL LOCALIZAR A 
FACE FETAL EM UM VOLUME 3D/4D ELIMINANDO 
ESTRUTURAS QUE POSSAM ESCONDER A FACE 
FETAL. 
SOFTWARE PARA POSICIONAMENTO SEMI-
AUTOMÁTICO OU AUTOMÁTICA DOS PRINCIPAIS 
CORTES PARA AVALIAÇÃO DA FORMOLOGIA DO 
CORAÇÃO FETAL EM 3D OU 3D CINE LOOP. 
SOFTWARE PARA REDUÇÃO DE ARTEFATOS DE 
IMAGEM. 
OTIMIZAÇÃO AUTOMÁTICA DO MODO B E 
DOPPLER PULSADO. ANÁLISE AUTOMÁTICA EM 
TEMPO REAL DA CURVA DE DOPPLER; 
SOFTWARE PARA CÁLCULO AUTOMÁTICO DA 
TRANSLUCENCIA NUCAL /INTRACRANEANA.
SOFTWARE 3D EM TEMPO REAL PARA AQUISIÇÃO 
VOLUMÉTRICA FETAL COM IMAGEM REALÍSTICA 
QUE APARENTA COLORIZAÇÃO E FORMA REAL 
FETAL DENTRO DO ÚTERO, COM POSSIBILIDADE 
DE AJUSTES DE ILUMINAÇÃO A PARTIR DE UM 
PONTO FOCAL ESFÉRICO.
POSSIBILIDADE DE UPGRADE PARA REALIZAR 
EXAMES CARDIOLÓGICOS EM PACIENTES 
NEONATAIS.  
PÓS PROCESSAMENTO AVANÇADO DE CONTROLE 
DE IMAGENS SELECIONADAS, EM VÁRIOS MODOS, 
PARA OS FORMATOS DE IMAGENS ARMAZENADAS 
E CONGELADAS.
FILTRO DE PRÉ E PÓS PROCESSAMENTO PARA 
REDUÇÃO DE RUÍDO DA IMAGEM EM MODO B COM 
NÍVEIS DE AJUSTE.
CAPACIDADE DE FORMAÇÃO E VISUALIZAÇÃO DA 
IMAGEM NO FORMATO TRAPEZOIDAL REAL.
REALIZAR ARQUIVAMENTO, REVISÃO E CAPTURA 
DE IMAGENS DIGITAIS E TRANSFERÊNCIA DE 
IMAGEM EM DICOM.
DICOM 3.0 COMPLETO. ARQUIVO DIGITAL DE 
DADOS DE PACIENTES, IMAGENS E MEDIDAS EM 
DISCO RÍGIDO INTERNO DE PELO MENOS 500 GB.
GRAVADOR DE CD/DVD INTEGRADO AO 
EQUIPAMENTO. 
CONECTIVIDADE: PORTA HDMI. PELO MENOS 4 
PORTAS USB, COM POSSIBILIDADE DE EXPORTAR 
IMAGENS EM FORMATOS JPG, AVI, DICOM OU 
OUTRO; PORTA DICOM 3.0 COMPLETA.
04 PORTAS ATIVAS PARA TRANSDUTORES, 
SELECIONÁVEIS ELETRONICAMENTE VIA 
TECLADO SEM INTERRUPÇÃO DO EXAME OU USO 
DE ADAPTADORES, SEM CONTAR COM A PORTA 
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ESPECÍFICA PARA DOPPLER CEGO.
PRESETS DE FÁBRICA E POSSIBILIDADE DE 
DEFINIÇÃO PELO USUÁRIO DE NOVOS PRESETS 
DE IMAGEM PARA PERSONALIZAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO; 
ACOMPANHA AQUECEDOR DE GEL.
PACOTE DE CÁLCULOS PARA MEDIDAS E EXAMES.
CAPACIDADE FUTURA DE AQUISIÇÃO DE 
TRANSDUTOR LINEAR DE TECNOLOGIA 
DISPOSIÇÃO MATRIX DE ALTA FREQUÊNCIA 3 A 
14MHZ - PERMITINDO VARIAÇÃO DE +/- 1 MHZ.
TRANSDUTORES ELETRÔNICOS SETORIAIS 
MULTIFREQUENCIAIS EM TECNOLOGIA DE BANDA 
COM FAIXA ESPECIFICADA, SELEÇÃO 
ELETRÔNICA DE PELOS MENOS 3 FREQUÊNCIAS 
ESPECÍFICAS BIDIMENSIONAL E DOPPLER. 
PERMITIDO VARIAÇÃO DE +/- 1 MHZ.
01-TRANSDUTOR CONVEXO QUE CUBRA A FAIXA 
MÍNIMA DE FREQUÊNCIA DE 2 A 5MHZ COM 192 
ELEMENTOS. 
01-TRANSDUTOR CONVEXO VOLUMÉTRICO COM 
FREQUÊNCIAS DE 2 A 8 MHZ COM 192 ELEMENTOS.
01-TRANSDUTOR LINEAR COM FREQUÊNCIAS DE 4 
A 12 MHZ, COM 192 ELEMENTOS.
01-TRANSDUTOR ENDOCAVITÁRIO COM 
FREQUÊNCIA DE 4 A 8 MHZ.
ACOMPANHA NOBREAK E IMPRESSORA LASER 
COLORIDA COMPATÍVEIS COM O ULTRASSOM.
MANUAL DO USUÁRIO EM PORTUGUÊS. 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER REGISTRADO E 
CERTIFICADO ANVISA E INMETRO.
O LICITANTE DEVERÁ DISPOR AO MUNICÍPIO, 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE OPERAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO COM NO MÍNIMO 4 HORAS A SER 
DISPONIBILIZADA NA ESTRUTURA DO MUNICÍPIO 
AOS SERVIDORES DESTE, E DEVERA POSSUIR 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA COMPROVADA DENTRO 
DO ESTADO DO PARANÁ. INCLUIR TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O 
FUNCIONAMENTO COMPLETO DO EQUIPAMENTO.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

     
1.3. Os objetos desta licitação, deverão ser entregues, conforme caso, parceladamente, no 
local indicado pela Secretaria solicitante: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Centro de Especialidades Jaime de Lima, 
rua Juriti, esquina com Bonito do campo, s/n – Vila Industrial. 
 
1.4. A empresa contratada deverá atender as solicitações no prazo máximo informado por cada 
Secretaria solicitante, após a emissão da nota de empenho, seguindo rigorosamente as 
quantidades solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Compra: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Prazo de entrega de 30 (trinta) dias, 
contados do (a) solicitação para a empresa; 
 
1.5. Os prazos de que tratam o item 1.4 poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
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1.6. Fiscal: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: GISELLE CRISTINA RAGUSA - CPF: 
***.620.189-**. Telefone: (43) 3902-1997. 
 
1.7. Gestor: 
 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: TATIELE DO CARMO DA SILVA - CPF: 
***.805.689-**. Telefone: (43) 3902-1824 
 
1.8. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: a) Termo de Referência; b) 
O Edital da Licitação; c) A Proposta do contratado; d). Eventuais anexos dos documentos 
supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura 
do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
 
3.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

3.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
3.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
3.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
3.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, será observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
3.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 

3.2. LIQUIDAÇÃO  
 

3.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
vinte dias para fins de liquidação, na forma desta cláusula. 
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3.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
3.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
3.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
3.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
3.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
3.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
3.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
3.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

 
3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
3.3.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
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mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
3.3.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

 
3.3.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.   
3.3.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
3.3.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
3.3.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 
3.3.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

 
3.3.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 
3.3.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

 
3.3.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
3.3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.  
3.3.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 
fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações.  
3.3.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

 
3.3.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor da contratação é de R$ 166.390,00 (cento e sessenta e seis mil e trezentos e 
noventa reais). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme cláusula terceira, totalizando prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente. 
 
6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
     365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

6.5.1. Na execução do referido objeto haverá a retenção de imposto de renda pelo 
município de Arapongas e referido valor será destinado a este Ente Federativo, 
conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição Federal e com base na 
decisão do Supremo Tribunal Federal junto ao RE 1.293.453 (tema 1.130 da repercussão 
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geral). As regras para a retenção são aquelas dispostas na Instrução Normativa RFB nº 
1234, de 11 de janeiro de 2012. 
6.5.2. As notas fiscais deverão conter o valor do Imposto de Renda a ser retido na fonte 
respeitando o percentual conforme previsto na legislação federal vigente (Instrução 
Normativa n. 1234/2012 da Receita Federal do Brasil) ou superveniente, para a matéria. 
6.5.3. Caso a empresa não destaque a informação que trata o item anterior, será retido 
o Imposto de Renda sobre o valor bruto da Nota Fiscal. 

 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
6.8. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
 
7.2. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal nº 10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA. 
 
7.3. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, no caso, 06/06/2025. 
 
7.4. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste. 
 
7.6. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 
 
7.7. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 
 
7.8. Havendo a prorrogação contratual sem a concessão de reajuste, incidirá preclusão lógica, 
perdendo a contratada o direito ao reajuste para o período objeto da prorrogação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Comunicar a contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, admitida a prorrogação por igual 
período. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
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Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade perante 
a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do item 11.1. deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 11.1. deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.2.4. Multa: 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando for o caso. 
c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.  
d) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. º 
14.133, de 2021). 
 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
11.12. Qualquer sanção aplicada será informada para fins de publicidade no PNCP (Portal 
Nacional de Compras Públicas), Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), além do Cadastro de Impedidos de Licitar e 
Contratar mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.14. Os débitos do contratado para com o Município de Arapongas, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo município decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
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12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n. º 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021), desde que tenha sido requerido durante 
a vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

9SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SAÚDE 
2Fundo Municipal de Saúde 

2051Manutenção das Atividades de Média e Alta Complexidade 
3.449.052.080.000.000.000Aparelhos, equipamentos, utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar 

532Emenda 202443140007-Beto Richa   
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO DOS ATOS 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet e Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
17.1. O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
 
17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte 
do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 
 
17.3. Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros 
fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 
 
17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 
 
17.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 
 
17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
 
17.7. O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento. 
 
17.8. O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 
ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 
hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
 
17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá 
ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
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17.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da 
LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito. 
 
17.11. Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 
devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, 
deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo 
cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 
 
17.12. O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações 
aplicáveis; 
 
17.13. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá 
de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos 
mesmos limites impostos ao contratado. 
 
17.14. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou 
devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o 
princípio da segurança. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arapongas – Estado do Paraná, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
administrativamente. 

Arapongas, 28 de agosto de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 

................................................ 
RAFAEL FELIPE CITA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 
 
 
 
 

............................................. 
GE HEALTHCARE DO BRASIL 

COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-

HOSPITALARES LTDA 
REPRESENTANTE LEGAL  
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